COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 323/2009
Com o Substitutivo no 1
RELATÓRIO:
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 323/2009 altera dispositivos da Lei no 9.291, de 22 de dezembro de 2003, e dá outras providências.
O proponente, em sua Exposição de Motivos (Of. nº 735/2009-GAB), argumenta que:

“A proteção e defesa dos direitos do consumidor é um mandamento Constitucional. Em seu art. 5º Inciso XXXII, o texto Constitucional estabelece que "O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor". Dessa forma, no ano de 2003, a Prefeitura Municipal de Londrina criou, a partir da Lei 9.291/2003, o Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-Ld), vinculado à Secretaria Municipal de Governo.
...
O Procon-LD, desde sua criação, atua com servidores cedidos por outros órgãos do Município, seja para a fiscalização, assessoria jurídica ou mesmo para o trabalho interno. No Projeto de Lei ora apresentado, a estrutura é reformulada, a partir do que sugere o ‘Projeto de Lei para criação do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor’ do Ministério da Justiça, Secretaria de Direito Econômico e Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor. Esta mudança faz-se necessária pelo aumento de demanda, melhor hierarquização do órgão e para cessar a dependência de órgãos externos e cargos comissionados. Os cargos serão ocupados por servidores municipais.
Também inclui-se na lei a responsabilidade de elaborar e divulgar o cadastro municipal de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei nº 8.078/90, instrumento poderoso da defesa do consumidor e que nunca foi confeccionado em nossa cidade.

Além disso, as alterações reforçam a participação da sociedade civil no Condecom - Conselho Municipal de Defesa do Consumidor, com a inclusão da OAB, bem como resoluções que sinalizam uma maior preocupação com a Educação para o consumo, instrumento este tão relevante para a promoção da cidadania.
Desta forma, este Projeto de Lei justifica-se pela necessidade de, efetivamente, fornecer o melhor e mais competente atendimento à população, fiscalização perene e informação de qualidade, sem correr o risco de que, a cada mudança eleitoral, haja aumento ou diminuição sistemática da hierarquização do Procon, em prejuízo do seu funcionamento.”
Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 2

Encontram-se anexados ao projeto a declaração do Secretário Municipal de Governo de que o incremento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e demonstrativos relativos à comprovação das exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal com relação ao aumento da despesa de pessoal.

A Comissão de Justiça apresentou o Substitutivo no 1, que propõe oportunas e necessárias correções de ordem técnica, legal e redacional ao projeto.

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
Por meio da Lei no 9.291, de 22 de dezembro de 2003, foi organizado no Município o Sistema Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (SMPDC), nos termos do art. 5o, inciso XXXII, e do art. 170, inciso V, da Constituição Federal e do disposto na Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, e no Decreto Federal no 2.181, de 20 de março de 1997.  Nos termos dessa lei, foram instituídos como órgãos integrantes do SMPDC:
I. o Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-Ld);
II. o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Comdecon); e

III. o Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Fundo Procon-Ld).

De acordo com o projeto de lei em tela, são propostas várias alterações nessa lei, vejamos (as alterações foram analisadas com base no substitutivo da Comissão de Justiça):
I - no art. 5o, que trata das competências do Procon, a redação do caput passa a ser a seguinte (a parte destacada demonstra o acréscimo proposto):
“Art. 5o
Ao Núcleo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Procon-Ld), vinculado à Secretaria Municipal de Governo, destinado a promover e implementar as ações direcionadas à educação, orientação, proteção e defesa do consumidor e coordenação política do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor, compete:
.....”

Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 3
II - No art. 6o, que dispõe sobre a estrutura organizacional do Procon, a estrutura prevista na lei é de uma coordenadoria executiva e de uma assessoria, definidos para ocupação por cargos comissionados, cujos símbolos são CC1 e CC3, respectivamente. De acordo com o projeto, corrigido por meio do Substitutivo no 1, a estrutura passará a ser a seguinte:
I - Coordenadoria Executiva composta por:
a) uma Assessoria Jurídica/PROCON;
b) uma Diretoria/PROCON; e
c) duas gerências/PROCON.
II - Assessoria.
Neste artigo, fica mantida a redação do § único, alterado para § lo, e fica acrescido o § 2o, com a seguinte redação:
“§ 1o
As funções de Coordenador e Assessor, relacionadas nos incisos I e II, serão ocupadas por cargos comissionados equivalentes à categoria ‘CC1’ e ‘CC3’, conforme Lei Municipal nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.
§ 2o
Os servidores designados para assumir as funções de assessoria jurídica, diretoria e gerência receberão, no desempenho das funções, a gratificação D.A.G. – Designação de Assessoramento e Gestão.”
Observamos que a gratificação que o projeto propõe, de acordo com o demonstrativo de custos anexado, é a GA01 (para a Assessoria Jurídica e a Diretoria), no valor mensal de R$ 858,29, e a GA02 (para as gerências), no valor mensal de R$ 643,72.
III - No art. 7o, fica acrescida a seguinte expressão:
“Art. 7o
Os serviços auxiliares do Procon – Ld serão conduzidos por servidores públicos municipais e poderão ser executados por estagiários de cursos de 3o grau, preferencialmente entre aqueles que possuam disciplinas relacionadas à defesa do consumidor e por menores aprendizes.”
Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 4
IV – Fica acrescido, na composição do Conselho Municipal de Proteção e Defesao do Consumidor - COMDECON (art. 7o), um representante da OAB, passando este a ser assim composto:
“Art. 9o
Fica criado o Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor (Comdecon), órgão central de orientação do SMPDC, composto por representantes do poder público e entidades representativas, assim discriminados:

I. um representante da Secretaria Municipal de Governo;

II. um representante da Secretaria Municipal de Educação;

III. um representante da Vigilância  Sanitária;

IV.
um representante da Secretaria Municipal de Fazenda;

V -
um representante da Câmara Municipal de Londrina;

VI -
um representante do Ministério Público Estadual;

VII -
o coordenador municipal do Procon-Ld;

IV. um representante da sociedade empresarial cujas finalidades sejam as de relações de consumo; 
IX. um representante de associação que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao consumidor e esteja constituída há pelo menos um ano, nos termos dos incisos I e II do art. 5º da Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985; e
X. um representante da OAB.”
V – É alterada a redação do inciso II do art. 16, e são acrescidos os incisos VII, VIII e IX ao citado artigo, com a seguinte redação:
“Art. 16.
Os recursos do Fundo Procon-Ld serão aplicados:

II. na promoção de eventos educativos e científicos e na edição de material informativo relacionado à educação, proteção e defesa e danos ao consumidor;
...
VII. No financiamento de projetos relacionados com os objetivos da Política Nacional das Relações de Consumo (art. 30, Decreto no 21.181/97);

Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 5
VIII. No custeio de pesquisas e estudos sobre o mercado de consumo municipal elaborado por profissionais de notória especialização ou por instituição sem fins lucrativos incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional;
IX. No custeio de representante do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, em reuniões, encontros e congressos relacionados à proteção e defesa do consumidor e, ainda, investimentos em materiais educativos e de orientação ao consumidor.”
Com relação ao aspecto legal, a presente proposta encontra amparo no artigo 28, incisos I a III, da Lei Orgânica do Município de Londrina, que estabelece:

“Art. 29.
Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre:

I – criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional;

II – criação, estruturação, atribuições e extinção de secretarias municipais e de órgãos da administração pública;

III – servidores públicos municipais, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria, disponibilidade, benefícios, vantagens e reajustes da administração direta, autárquica e fundacional do Município, ressalvada a competência da Câmara;

...”

E nos termos do artigo 58 da LOM “os cargos públicos municipais serão criados por lei, que fixará as suas denominações, os níveis de vencimento e as condições de provimento, indicados os recursos pelos quais correrão as despesas”. Observa-se, assim, que o encaminhamento do projeto de alteração da estrutura do Procon-LD atende à citada exigência legal.
De acordo com a proposta do Executivo, o Procon terá aumento de sua estrutura funcional, mantendo os atuais servidores comissionados (Coordenador e Assessor, com os símbolos CC1 e CC3, respectivamente), e acrescendo quatro servidores efetivos (um Assessor Jurídico, um Diretor e dois gerentes), sendo que estes receberão, além do vencimento do cargo respectivo, as funções gratificadas GA01 (Assessor Jurídico e a Diretor), e GA02 (gerentes). 
Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 6
Argumenta o Chefe do Executivo que tal medida visa a adaptar a lei municipal ao que sugere o "Projeto de Lei para criação do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor" do Ministério da Justiça, Secretaria de Direito Econômico e Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor.  E acrescenta que a mudança se faz necessária pelo aumento de demanda, melhor hierarquização do órgão e para cessar a dependência de órgãos externos e de cargos comissionados. 
Quanto à citação de que a mudança seguirá o modelo do Ministério da Justiça, esta Assessoria buscou tal orientação. De acordo com a pesquisa efetuada, encontramos o seguinte modelo para elaboração de projeto de lei, disponibilizado pelo citado Ministério, constante no Guia de Municipalização da Defesa do Consumidor no Brasil (2000):

“DA ESTRUTURA
Art. 6º - A Estrutura Organizacional do PROCON municipal será a seguinte: 

I– Coordenadoria Executiva; 

II– Serviço de Atendimento ao Consumidor; 

III – Serviço de Fiscalização; 

IV – Serviço de Assessoria Jurídica;

V - Serviço de Apoio Administrativo; 

VI - Serviço de Educação ao Consumidor. 
SUGESTÃO: O tipo de órgão depende da estrutura e do regimento interno de cada prefeitura, podendo o Departamento, Coordenadoria ou a denominação que melhor convier se adequar a realidade do Município. 
Art. 7º - A Coordenadoria Executiva será dirigida por Coordenador Executivo, e os serviços por Chefes. 
Art. 8º - O Coordenador Executivo do PROCON Municipal e demais membros serão designados pelo Prefeito Municipal. 
Art. 9º - As demais atribuições serão regulamentadas pelo Regimento Interno. 
Art. 10 – O Coordenador do PROCON Municipal contará com o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor – CONDECON, que também atuará como Comissão Permanente de Normatização, para elaboração, revisão e atualização das normas referidas no Parágrafo 1º, do Art. 55, da Lei nº 8.078/90, que será integrada por representantes descritos no Art. 14 desta Lei. 
Art. 11 – O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do PROCON os recursos humanos necessários para o funcionamento do órgão. 
Art. 12 – O Poder Executivo Municipal disporá os bens materiais e recursos financeiros para o perfeito funcionamento do órgão.”
Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 7
A disposição quanto à execução dos serviços auxiliares do Procon por servidores, com o auxílio de estagiários, encontramos no modelo disponibilizado pelo site do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, que contempla dispositivo nos seguintes termos (os demais dispositivos seguem basicamente o modelo do Ministério da Justiça):
“Art. ...

Parágrafo único. Os serviços auxiliares do PROCON serão executados por servidores públicos municipais, podendo ser auxiliados por estagiários de 2º e 3º graus.”
Guardando as devidas proporções em relação ao nosso Município, o projeto se adapta aos modelos citados.  Notamos, porém, que não foi especificada, no projeto em tela, a nomenclatura das gerências que estão sendo propostas.
No entanto, a preocupação, quando se analisa propostas que ocasionem aumento de gastos com pessoal, como o caso em tela, recai sobre o impacto que esse acréscimo pode acarretar na despesa total com pessoal do Município, haja vista as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Conforme os demonstrativos apresentados pelo Executivo, anexados ao projeto conforme exige a LRF, o custo total anual com o aumento da estrutura do Procon (pagamento de duas gratificações GA01 e duas GA02), atingirá R$ 43.821,69 (quarenta e três mil, oitocentos e vinte e um reais e sessenta e nove centavos).

O impacto financeiro com o incremento dessa despesa em relação à receita prevista, apurada no período de 5/2008 a 4/2009, de acordo com o demonstrado nos documentos, é de 0,01%, passando o percentual total de gasto com pessoal do Município de 49,17% para 49,18%, o que o mantém, ainda, abaixo do limite prudencial (51%) estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Especificamente com relação à defesa do consumidor, é importante lembrar que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 5o,  XXXII, que "o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor".
E o art. 136 de nossa Lei Orgânica prevê que “lei específica criará o Sistema Municipal de Defesa ao Consumidor, que terá como objetivos, dentre outros, a promoção da defesa e da conscientização dos direitos do consumidor, a adoção de medidas de prevenção e de responsabilização por danos causados, e a ação integrada com a União, o Estado e a sociedade.”
Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 8
O Sistema Municipal de Defesa ao Consumidor foi criado em Londrina por meio da Lei no 9.291, de 22 de dezembro de 2003, lei que ora se pretende alterar.
Cabe apontar que a edição do Código de Defesa do Consumidor (CDC) concretizou no ordenamento jurídico a orientação constitucional para a proteção dos direitos do consumidor. Antes do CDC, os direitos dos consumidores estavam dispersos por vários diplomas legais, sem um tratamento sistêmico e específico, e, portanto, a defesa do consumidor não tinha a abrangência nem a consistência com que é tratada na atualidade. A aprovação do Código veio demonstrar, por um lado, o crescimento do movimento em prol desses direitos e, por outro, a disposição do poder público em consolidar a defesa desta dimensão da cidadania. 
A municipalização do sistema de defesa do consumidor é fundamental para o sucesso da atuação do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, na medida em que a maior proximidade e a identidade do órgão local com os consumidores e fornecedores, além dos ganhos em agilidade e legitimidade, possibilita pronta interação com os demais órgãos e instituições locais, como entidades civis e Ministério Público, viabilizando canais de comunicação especializados e dedicados para uso dos cidadãos. A promulgação do Decreto Federal no 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização do SNDC, regulamenta a Lei no 8.078/90 e que revoga o Decreto no 861/93, foi decisiva para a efetiva descentralização das atividades de fiscalização e defesa do consumidor, contribuindo tanto para sua interiorização quanto para a harmonização de interesses entre os órgãos federais, estaduais e municipais que atuam na área.
Assim, pode-se dizer que o Procon é o coração da defesa do consumidor no município em que atua. Ele tem a difícil missão de diariamente atender aos consumidores, com informações e orientações, ou no devido encaminhamento das reclamações. Seus registros refletem o dia-a-dia das relações de consumo. Refletem também a credibilidade conferida pela população para com aqueles que tutelam seus interesses. O consumidor precisa ser protegido no local onde ele mora, sendo dessa forma, mais fácil exercitar o seu direito.
Estudiosos em Direito indicam que, historicamente, o Código de Defesa do Consumidor foi um importante instrumento para a proteção dos consumidores face aos abusos do poder econômico, e o Procon-LD é o órgão principal do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor em Londrina.
Parecer ao Projeto de Lei nº 323/2009 – Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos – fl. 9
As mudanças encaminhadas por meio deste projeto de lei, de acordo com o Prefeito, são necessárias para que Procon-LD possa fornecer melhor e mais competente atendimento à população, considerando o aumento da demanda, fiscalização mais efetiva e informação de qualidade. A alteração poposta na estrutura tem como justificativa, também, a melhor hierarquização do órgão e para cessar a dependência de órgãos externos e da realização dos trabalhos por ocupantes de cargos comissionados.
Após todo o exposto, não obstante os apontamentos feitos, é de nosso entendimento que a proposta, na forma do Substitutivo no 1, reúne condições para tramitar normalmente por esta Casa.

Contudo, compete às Comissões de Defesa ao Consumidor e Segurança Pública e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, por meio do seu Voto, avaliar o mérito das alterações propostas e definir a acolhida da proposta contida no presente projeto.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 19 de novembro de 2009.
Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr

VOTO DA COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA

AO PROJETO DE LEI No 323/2009
Considerando procedente a justificativa apresentada pelo Chefe do Executivo para apresentação do projeto, corroboramos os apontamentos feitos no parecer técnico emitido pela Assessoria Técnico-Legislativa e, assim, emitimos voto favorável à proposição, na forma do Substitutivo no 1 proposto.

SALA DAS SESSÕES, 24 de novembro de 2009.

A COMISSÃO:

TITO VALLE

Presidente/Relator
ELOIR VALENÇA

Vice-Presidente
IVO DE BASSI
Membro

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
AO PROJETO DE LEI No 323/2009
Corroboramos os apontamentos feitos no Parecer Técnico, e, pelo mérito, emitimos VOTO FAVORÁVEL à proposta contida no presente projeto de lei.

SALA DAS SESSÕES, 26 de novembro de 2009.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Presidente/Relator
IVO DE BASSI
Vice-Presidente
GERSON ARAÚJO

Membro

